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A RELAÇÃO ENTRE A CULTURA DO CANCELAMENTO E A CENSURA: 
QUANDO A LIBERDADE DE EXPRESSÃO SE TORNA UM PROBLEMA?

THE RELATIONSHIP BETWEEN CANCELLATION CULTURE AND 
CENSORSHIP: WHEN DOES FREEDOM OF EXPESSION BECOME A PROBLEM?

Michelly Monteiro Pacheco
Lidiane Aparecida Feitoza

Yuri Nathan da Costa Lannes 1

Resumo

Em razão do desenvolvimento do ambiente virtual, diversos problemas como a violação da 

privacidade, a intimidade, a honra e imagem pessoal se tornaram cotidianos. Além disso, 

nasceu a “Cultura do Cancelamento”, onde pessoas e empresas são duramente criticadas e até 

linchadas virtualmente, por alguma atitude ou fala em que usuários julgam ser erradas. Nesse 

sentido, o presente trabalho visa analisar o desenvolvimento tecnológico e suas 

consequências na sociedade. Será abordado a falta de regulamentação no ambiente virtual e 

dois direitos fundamentais: liberdade de expressão e vedação da censura, finalizando com a 

responsabilidade civil na cultura do cancelamento e possíveis sanções.

Palavras-chave: Cultura do cancelamento, Responsabilidade civil, Liberdade de expressão

Abstract/Resumen/Résumé

Due to the development of the virtual environment, several problems such as the violation of 

privacy, intimacy, honor and personal image have become everyday. In addition, the 

“Culture of Cancellation” was born, where people and companies are heavily criticized and 

even virtually lynched, for some attitude or speech in which users judge to be wrong. In this 

sense, the present work aims to analyze the technological development and its consequences 

in society. The lack of regulation in the virtual environment freedom of expression and 

prohibition of censorship, ending with civil liability in the culture of cancellation and 

possible sanctions.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Cancel culture, Civil responsability, Freedom of 
expression
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1. INTRODUÇÃO 

Atualmente, reconhecemos a importância crucial da internet para a sociedade e para o 

avanço intelectual. No entanto, à medida que a internet evolui e, principalmente, devido à falta 

de regulamentação desse meio, muitos direitos fundamentais estão sendo violados, como a 

intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas. 

Nesse contexto, o tema deste projeto de pesquisa tem como objetivo aprofundar o estudo 

sobre o desenvolvimento da tecnologia e como ela tem modificado nossa forma de comunicação 

e expressão, com um enfoque especial no exercício do direito fundamental da liberdade de 

expressão, consagrado em nosso artigo 5°, inciso IX da Constituição Federal de 1988, que 

estabelece: "é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, 

independentemente de censura ou licença". É importante ressaltar que a liberdade está 

intrinsecamente ligada à manifestação de pensamentos e opiniões. 

Nossa análise visa examinar o exercício desse direito fundamental e seus efeitos, 

especialmente quando isso resulta em impactos negativos para terceiros, podendo levar a 

consequências ainda mais desagradáveis, como a chamada "cultura do cancelamento", uma 

tendência atual nas redes sociais, que busca excluir determinadas pessoas ou empresas quando 

são rotuladas como tendo um comportamento inadequado, tanto no ambiente virtual quanto no 

físico. 

Por outro lado, em uma sociedade democrática, temos um ponto muito importante que 

é a proibição da censura. Como podemos proteger pessoas e empresas da cultura do 

cancelamento sem restringir a liberdade de expressão e comunicação? 

Sendo assim, ao longo deste trabalho, discutiremos as deficiências da legislação 

brasileira na regulamentação cibernética, principalmente no que se refere aos crimes 

cibernéticos, bem como o conflito entre dois direitos previstos em nossa Constituição Federal e 

quais são os seus limites: liberdade de expressão versus proibição da censura. 

Além disso, abordaremos a responsabilidade civil na cultura do cancelamento e as 

possíveis sanções para essas condutas. 

 
2. DESENVOLVIMENTO 

 
 

CAPÍTULO I 

A “cultura do cancelamento” refere-se a um fenômeno social em que indivíduos ou 

grupos são publicamente expostos, criticados e boicotados por comportamentos considerados 
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inadequados ou moralmente repreensíveis. Essa exposição e crítica ocorrem principalmente nas 

redes sociais e podem levar a consequências significativas, como perda de emprego, danos à 

reputação e exclusão social. 

Além disso, é válido ressaltar que o cancelamento virtual de uma pessoa ou empresa 

ocorre pelos próprios usuários devido a interpretações equivocadas, fora de contexto ou até 

mesmo em razão de polarização de opiniões. Essa cultura, ocasiona linchamento virtual, divisões 

sociais, danos a reputação, imagem e honra, impactos financeiros e, até mesmo impactos na saúde 

mental de uma pessoa. 

O ato de “cancelar” uma pessoa ou empresa causa diversos danos, por isso deve-se 

considerar um ato ilícito, pois segundo o conceito de responsabilidade civil, aquele que causa 

um dano a outro por uma conduta ilícita, deve ser responsabilizado pelos prejuízos causados. Por 

esse motivo, essa conduta deve ser considerada ilícita e aqueles que a prática tem o dever de 

reparar os danos causados em decorrência de sua ação. 

 

 
CAPÍTULO II 

A Liberdade de Expressão é um princípio fundamental assegurado na Constituição 

Federal, que garante o direito das pessoas de expressar sua opinião, ideias e informações 

livremente. Esse princípio é considerado um dos pilares da democracia pois por meio dela se tem 

autonomia, busca da verdade, controle do poder, participação cívica, etc. Contudo, essa liberdade 

não é absoluta, ela pode ser limitada e restrita em casos de discurso de ódio, difamação, para 

garantir a segurança nacional e a privacidade. 

Nesse sentido, a liberdade de expressão pode entrar em conflito em relação a cultura do 

cancelamento, pois nessa situação a liberdade é utilizada para a disseminação de ódio, 

incentivo à violência, promoção de discriminação, intimidação, autocensura, propagação de fake 

news, dentre outros problemas, que acarretam diversos danos a pessoas, grupos ou empresas que 

passam por essa situação. 

Em 2019, uma estudante de psicologia de 24 anos compartilhou nas redes sociais que 

havia sido abandonada pelo noivo na véspera de seu casamento e, por isso, decidiu “casar” 

consigo mesma, uma mera ilustração para não perder a festa e os gastos com o casamento. 

Porém, as publicações acabaram se tornando alvo de cancelamento, sendo chamada por 

usuários de “biscoteira” pois, de acordo com eles estaria aproveitando da situação para ganhar 

fama. Após os diversos insultos, a jovem acabou cometendo suicídio. 

Assim, a liberdade de expressão não deve ser considerada um direito absoluto e, 

89



3  

apesar de desempenhar um papel essencial em uma sociedade democrática, ela pode ser usada 

como uma justificativa para a incitação ao ódio, a violência e descriminação. Por essa razão, é 

necessário responsabilizar civilmente e, em certas situações até criminalmente, os usuários que 

praticarem a “cultura do cancelamento”. 

 

 
CAPÍTULO III 

No Brasil, existem leis que abordam questões relacionadas à liberdade de expressão, 

mas o país tem uma tradição de proteção relativamente forte a essa liberdade. A Constituição 

Federal de 1988 garante a liberdade de expressão como um direito fundamental e estabelece que 

"é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato" (Artigo 5º, IV). No 

entanto, é importante destacar que essa liberdade não é absoluta e está sujeita a certas restrições. 

Existem leis específicas que tratam de difamação, injúria e calúnia e as pessoas podem 

ser responsabilizadas legalmente se forem consideradas culpadas por tais condutas. Além disso, 

a Lei de Crimes Raciais - Lei nº 7.716/1989 criminaliza a prática de discriminação racial, 

incluindo a incitação ao ódio racial. 

No entanto, em relação à cultura do cancelamento, é importante notar que a maioria das 

pessoas que são alvo de cancelamento muitas vezes enfrentam repercussões sociais, como 

boicotes, perda de oportunidades de emprego e danos à reputação. 

 
3. CONCLUSÃO 

Conclui-se que a “cultura do cancelamento” e a censura são fenômenos distintos, 

embora compartilhem algumas semelhanças. Ambos envolvem restrições à liberdade de 

expressão e podem ter um impacto significativo na vida pessoal e profissional das pessoas 

afetadas. No entanto, é importante reconhecer suas diferenças fundamentais. 

A cultura do cancelamento é principalmente um movimento social e público, 

impulsionado pela mobilização online e pelo poder das redes sociais. Envolve a condenação 

pública de indivíduos ou ideias consideradas ofensivas ou inaceitáveis por um determinado 

grupo. Embora possa ter consequências sérias, como a perda de emprego ou danos à reputação, 

geralmente é conduzida por atores privados e não pelo Estado. 

Por outro lado, a censura é uma prática governamental ou institucional que busca 

controlar e suprimir a liberdade de expressão, restringindo informações e opiniões consideradas 

indesejáveis ou perigosas. É uma ação de cima para baixo, muitas vezes realizada por autoridades 

governamentais, e viola diretamente os direitos fundamentais das pessoas. 

Embora ambos os fenômenos possam levantar preocupações em relação à liberdade de 
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expressão e ao pluralismo de ideias, é crucial abordá-los com cautela. Enquanto a cultura do 

cancelamento pode incentivar a responsabilidade individual e promover discussões sobre 

questões importantes, a censura representa uma ameaça direta à democracia e à diversidade de 

pensamento. 

Encontrar um equilíbrio entre responsabilização, proteção dos direitos e liberdade de 

expressão é essencial para uma sociedade saudável e progressista. Devemos promover espaçosde 

diálogo aberto, nos quais as diferenças de opinião possam ser debatidas de maneira construtiva, 

e ao mesmo tempo garantir que as vozes marginalizadas e grupos vulneráveis sejamprotegidos 

contra discursos de ódio e discriminação. 

Em última análise, é necessário buscar um equilíbrio que permita a expressão livre e 

respeitosa de ideias, ao mesmo tempo em que responsabiliza aqueles que ultrapassam os limites 

do discurso saudável. A defesa dos direitos humanos, do pluralismo e do respeito mútuo deve 

guiar nossos esforços para enfrentar os desafios apresentados pela cultura do cancelamento e 

pela censura na sociedade contemporânea. 
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